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Processo nº 0002987-15.2008.8.19.0037 (2008.037.003002-8)
Trata-se de ação proposta por MARCELO FREIRE DE OLIVEIRA e face de DICASA FIAT (DRM COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA) e REAL LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL, aduzindo, em síntese, que adquiriu veículo novo com a primeira ré através de arrendamento mercantil obtido com a segunda ré. Relata que quando da negociação a primeira ré descreveu que o pagamento do veículo no valor de R$33.990,00 seria efetuado através de uma entrada de R$4.000,00 e o restante em 60 parcelas de R$769,09 através de financiamento com a segunda ré. Em seguida, recebeu em sua residência um carnê de pagamento com 60 boletos no valor individual de R$826,42. Por fim formulou pedido de revisão do contrato, restituição em dobro dos valores indevidamente cobrados; além de compensação pelos danos morais sofridos. Com a inicial vieram os documentos de fls. 11/22. Decisão às fls. 24/25, indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela e determinando a citação. Contestação apresentada pela segunda ré REAL LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL às fls. 30/38. Contestação apresentada pela primeira ré DICASA FIAT (DRM COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA) às fls. 48/65. Réplica às fls. 80/87. Decisão saneadora às fls. 96/97, afastando a alegação de decadência, bem como rejeitando as preliminares de ilegitimidade passiva e inépcia da inicial, além de inverter o ônus da prova em favor do autor. Manifestação da segunda ré à fl. 99, requerendo o julgamento antecipado do feito. Petição da primeira ré à fl. 101, informando a interposição de agravo retido contra a decisão de fls. 96/97. Manifestação do agravo à fl. 112/114. Decisão à fl. 116, mantendo a decisão agravada. É O RELATÓRIO NECESSÁRIO. PASSO A DECIDIR. As preliminares já foram objeto de rejeição pela decisão de fls. 96/97. Feito em ordem, sem nulidades ou irregularidades a sanar, não havendo necessidade de maior dilação probatória para o seu deslinde, já que a hipótese versada nos autos se amolda aos ditames do artigo 330, I, do CPC. No que tange ao mérito, a relação jurídica entre as partes é de consumo, já que estão presentes os requisitos subjetivos (consumidor e fornecedor - artigos 2o e 3o da Lei 8078/90) e objetivos (produto e serviço - §§ 1o e 2o do artigo 3º da mesma lei) de tal relação. O Código de Defesa do Consumidor se inspirou na vulnerabilidade do consumidor para elaborar os mecanismos de proteção das relações de consumo, com o objetivo de harmonizar os interesses das partes e sua indispensável boa-fé negocial. Trata a hipótese de responsabilidade por vício de adequação na prestação do serviço e o artigo 18 do CDC é claro em estabelecer a solidariedade na responsabilidade dos fornecedores. O acervo probatório constante dos autos esclarece bem a situação vivenciada pelo consumidor. Conforme documento de fl. 19, restou estabelecido entre o Consumidor e a primeira ré a forma de pagamento do veículo, o prazo e o valor das 60 parcelas em R$769,09. Não poderia a segunda ré aumentar unilateralmente o valor das parcelas, sem a anuência expressa do Consumidor. Desta forma, restou evidente a falha na prestação de serviços. A alteração do valor da parcela configura desrespeito ao dever de informação, consagrado no art. 6º, III, do CPC e, ausência de ´engano justificável´, configurando-se a má-fé, que importa na restituição dobrada das quantias indevidamente cobradas, nos termos do art. 42, parágrafo único, do CDC. Caberia aos réus a produção de provas capazes de impedir, modificar ou excluir o direito do autor, o que não se desincumbiram. Nada obstante, não há necessidade de resolução do contrato, bastando a devolução dos valores pagos indevidamente, em dobro, mantendo-se o negócio jurídico, conforme preceitua o artigo 184 do Código Civil. Art. 184. Respeitada a intenção das partes, a invalidade parcial de um negócio jurídico não o prejudicará na parte válida, se esta for separável; a invalidade da obrigação principal implica a das obrigações acessórias, mas a destas não induz a da obrigação principal. Quanto ao dano moral, importante algumas considerações sobre o tema. De acordo com as definições mais consagradas na doutrina e na jurisprudência, o dano moral é uma lesão que afeta um bem jurídico na esfera dos direitos de personalidade. Para a configuração do dano moral, é imprescindível a ocorrência dos seguintes fatores: ato ilícito praticado por ação ou omissão; culpa do agente, no conceito genérico (elemento subjetivo); dano material ou moral do ofendido (elemento objetivo). Assim, o direito à indenização por lesão moral decorrente de ato ilícito exige prova do dano efetivo, ação culposa e nexo de causalidade, conforme o artigo 186 do Código Civil. Não vieram aos autos sequer indícios de lesões aos direitos da personalidade da parte autora. O aumento do valor da parcela, de per si, não tem o condão de afetar a dignidade da parte autora. Diante do exposto, JULGO parcialmente PROCEDENTE o pedido para condenar os réus, solidariamente, à devolução, em dobro, dos valores cobrados indevidamente do autor, com juros e correção desde cada pagamento, inclusive em relação às parcelas vincendas, neste último caso se não forem retificadas as cobranças com expedição e entrega de novos boletos com o valor correto de R$769,09. Em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. Despesas processuais e sucumbência recíprocas, nos termos do artigo 21 do CPC. P.R.I.
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